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Regulamenta o estágio probatório  dos Membros do
Ministério  do  Estado  da  Bahia,  e  dá  outras
providências.

 

 

O  CORREGEDOR-GERAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO ,  no  uso  de  suas
atribuições legais e,
 
CONSIDERANDO  o  disposto  nos  arts.  29,  IX,  104  e  seguintes,  todos  da  Lei
Complementar nº 11/96,
 
RESOLVE editar o seguinte Ato Normativo:

 

REGULAMENTO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

 

Art.  1º.  O  estágio  probatório,  que  será  apurado  na  forma  deste  regulamento,
compreende os dois anos de efetivo exercício no cargo e, durante este período, o
membro  do  Ministério  Público  terá  seu  trabalho  e  sua  conduta  avaliados
permanentemente pela Corregedoria-Geral do Ministério Público.

Art.  2º.  A  Corregedoria-Geral  do  Ministério  Público  organizará  assento  funcional
para cada membro do Ministério Público em estágio probatório, no qual deverão
constar  nome  do  Promotor  de  Justiça,  classificação  no  concurso  e  nota  de
aprovação  em  cada  disciplina,  número  e  data  do  ato  de  nomeação,  data  da
publicação oficial, data da posse no cargo e indicação da Promotoria de Justiça em
que foi designado, início e término de cada etapa de estágio, data do recebimento
dos  trabalhos  trimestrais,  data  do  ato  que  confirmou  o  Promotor  de  Justiça  na
carreira, assim como qualquer outro dado, documento ou trabalho relacionado com
sua  atuação  judicial  ou  extrajudicial  e  que  possa  interessar  à  verificação  do
cumprimento  dos  requisitos  necessários  ao  prosseguimento,  à  permanência  em
estágio probatório ou à confirmação na carreira.

Art. 3º. Serão observados os seguintes requisitos para confirmação na carreira:

I – Idoneidade moral, no âmbito pessoal, profissional e familiar;

II – Conduta pública e particular compatível com o exercício do cargo;
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III – Zelo funcional, tido como dedicação e exação no cumprimento dos deveres e
funções do cargo;

IV – Eficiência,  efetividade, pontualidade e assiduidade no desempenho de suas
funções;

V – Disciplina;

VI  – Qualidade dos trabalhos jurídicos,  presteza e segurança nas manifestações
processuais;

VII  –  Efetiva  contribuição  para  a  melhoria  dos  serviços  da  Instituição  e  da
Promotoria;

VIII – Adaptação ao cargo, aferida, inclusive, por meio de avaliações psiquiátricas e
psicológicas através do setor médico competente, sempre que necessário;

IX – Integração comunitária no que estiver afeto às atribuições do cargo;

X – Frequência a cursos de aperfeiçoamento realizados pelo Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento Funcional.

Parágrafo único.  Os requisitos de que trata este artigo serão apreciados,  dentre
outras  fontes,  através  dos  relatórios  de  atividades  funcionais,  relatórios  e/ou
atividades  de  inteligência,  visitas  de  inspeção  e  correições  realizadas  pela
Corregedoria-Geral a qualquer tempo, inspeções permanentes encaminhadas pelos
Procuradores  de  Justiça,  exames  de  trabalhos  e  de  avaliações  psicológicas  e
psiquiátricas de adaptação ao cargo.

Art.  4º. O Promotor de Justiça em estágio probatório, além de outras obrigações
impostas a  todos  os membros  do Ministério  Público,  remeterá trimestralmente à
Corregedoria-Geral  do  Ministério  Público,  conforme  instruções  por  ela  emitidas,
relatório de atividade funcional, que conterá:

I – Parte narrativa, consistente nas impressões gerais do serviço, com ênfase para:

a) adesão e cumprimento de projetos e programas institucionais;

b)  visitas  técnicas  e  de  inspeções  realizadas  em  estabelecimentos  prisionais,
delegacias de polícia e estabelecimentos que abriguem idosos, incapazes, menores
ou  pessoas portadoras  de  deficiência,  e  fundações privadas,  ou  instituídas  pelo
poder público ou conveniadas;

c) as condições materiais da Promotoria ou das instalações do fórum;

d) as condições da delegacia de polícia, da cadeia pública e dos serviços públicos
de um modo geral;

e) as relações com o Poder Judiciário, Poderes Municipais,  prepostos da Polícia
Civil e Militar, advogados, defensores públicos e com a comunidade;

f)  os  fatores  que  contribuam ou  dificultam a  eficiência  dos  serviços  a  cargo  da
Promotoria.

II  –  Todas  as  atividades  judiciais  e  extrajudiciais  desenvolvidas,  encaminhando,
obrigatoriamente, cópias de manifestações produzidas no período;
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III – Certidões cartorárias especificando o número de feitos judiciais com carga e
com vista;

IV  –  Planilha  com  informações  do  passivo  extrajudicial  acaso  existente  na
Promotoria de Justiça respectiva, mencionando a natureza de cada procedimento, o
número de registro no sistema, objeto e a data de última movimentação;

V – Participações em audiências públicas, sessões do Tribunal do Júri e reuniões
diversas, afetas às diversas áreas de atuação;

VI – Informações sobre o atendimento ao público;

VII– Comprovação de residência;

VIII – Trabalhos que revelem esforços no sentido de aprimorar sua cultura jurídica,
como publicação de livros, teses, estudos, artigos e outros.

Parágrafo 1º. O trimestre será computado a partir do primeiro dia útil após a posse
do Promotor de Justiça, dispondo este de mais 10 (dez) dias após o decurso dos
três  meses,  não  computados  os  períodos  de  férias  ou  outros  afastamentos
temporários, para a entrega do relatório à Corregedoria-Geral.

Parágrafo 2º. O envio do relatório a que alude o caput deste artigo não exime o
membro do Ministério Público em estágio probatório de encaminhar o relatório de
atividade funcional mensal.

Art. 5º. O membro do Ministério Público em estágio probatório deverá organizar as
peças em sequência cronológica e com índice quantitativo, em que se mencionará o
nome do autor dos trabalhos, cargo ocupado, data da posse, trimestre civil a que se
referem as  peças  encaminhadas,  a  Promotoria  ou  comarca  na  qual  estiver  em
exercício, registrando eventuais afastamentos, férias, licenças e designações outras.

Art. 6º. A Secretaria da Corregedoria-Geral controlará o recebimento dos materiais
de  trabalho  trimestrais,  até  o  encerramento  do  período  de  estágio  probatório,
determinando a anotação  em ficha  funcional  o  cumprimento  de  dever  funcional,
comunicando ao Corregedor-Geral, no prazo de 10 (dez) dias, para as providências
disciplinares cabíveis, a eventual ausência do material em referência, por parte do
membro do Ministério Público em estágio probatório.

Art. 7º. O Corregedor-Geral, sempre que julgar conveniente ou necessário, poderá
determinar a convocação dos membros do Ministério Público em estágio probatório
para reuniões coletivas ou individuais, estas a qualquer tempo, aquelas em data
marcada com, pelo menos, 5 (cinco) dias de antecedência.

Art.  8º.  O  Corregedor-Geral,  após  análise  dos  relatórios  trimestrais  pela  sua
assessoria, examinará a atuação funcional de cada Promotor de Justiça em estágio
probatório, emitindo um dos seguintes conceitos: EXCELENTE (nota final de 4,5 até
5),  BOM  (nota  final  de  4  até  4,4),  REGULAR  (nota  final  de  3  até  3,9),
INSUFICIENTE (nota final de 0 até 2,9).

Parágrafo 1º. Para efeito de emissão de um dos conceitos, as atividades descritas
no art. 4º, II, serão analisadas por amostragem, devendo ser levado em conta, além
de outros dados merecedores de especial referência, estes a critério do avaliador, os
seguintes aspectos:

I – Tempestividade; (NOTA A: peso 1)
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II - Precisão ortográfica; (NOTA B: peso 1)

III - Qualidade da redação; (NOTA C: peso 2)

IV – Fundamentação; (NOTA D: peso 3)     

V - Precisão técnica e jurídica; (NOTA E: peso 3)

VI - Utilização de referências doutrinárias e jurisprudenciais; (NOTA F: peso 2)

VII - Empenho na produção de prova; (NOTA G: peso 2)

VIII - Observância a recomendações anteriores; (NOTA H: peso 2)

IX - Combatividade e o poder de convencimento; (NOTA I: peso 2)

X – Sistematização lógica e conteúdo jurídico. (NOTA J: peso 2)

Parágrafo  2º.  Em cada  um dos  critérios  serão  atribuídas  notas  de  0  (Pelo  não
cumprimento do item), 1 (INSUFICIENTE) a 5 (EXCELENTE), apontando, no caso
dos descontos, os motivos de cada perda. Ademais a NOTA PARCIAL (NP) será
constituída a partir da fórmula:

NP =
A x 1 + B x 1 + C x 2 + D x 3 + E x 3 + F x 2 + G x 2 + H x 2 + I x 2 + J x 2

20
 

Parágrafo 3º. Após emissão da Nota Parcial (NP), o avaliador atenderá a outros
aspectos relevantes merecedores de especial referência, nos termos do § 1º deste
artigo, quando poderá aumentar ou diminuir a Nota Parcial (NP) até fixar a Nota
Final (NF).

Parágrafo 4º. São considerados outros dados merecedores de especial referência
para aplicação do conceito aqueles vinculados aos requisitos previstos no artigo 3º
deste Regulamento.

Parágrafo 5º. Cada conceito será anotado na ficha funcional, com encaminhamento
de  cópia  ao  respectivo  Promotor  de  Justiça,  em  caráter  reservado,  com
recomendações, quando for o caso, para melhoria de suas atividades funcionais.

Parágrafo 6º. Conferido o conceito insuficiente para o desempenho do Promotor de
Justiça, o acompanhamento de sua carreira será diário, exigindo-se a apresentação
semanal de relatório de atividades a que alude o art. 4º deste Ato Normativo, sem
prejuízo de realização de visita de inspeção ou correição.

Art. 9º. O Corregedor-Geral do Ministério Público, 2(dois) meses antes de decorrido
o  biênio,  remeterá  ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público  relatório
circunstanciado sobre a atuação pessoal  e funcional  dos membros do Ministério
Público  em  estágio  probatório,  concluindo,  fundamentadamente,  pelo  seu
vitaliciamento ou não.

Parágrafo  único.  A  permanência  na  carreira  e  o  vitaliciamento  do  membro  do
Ministério Público serão deliberados pelo Conselho Superior do Ministério Público,
na forma prevista na Lei Orgânica e no seu Regimento Interno.

Art.  10º. Após a publicação da decisão de confirmação de membro do Ministério
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Público  em  estágio  probatório  na  carreira,  serão  os  relatórios  trimestrais  a  ele
devolvidos ou, acaso não manifeste interesse em recebê-los dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados da referida publicação, serão encaminhados ao arquivo para
descarte após o decurso do prazo de 01 (um) ano.

Art.  11º.  Este  ato  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,  revogando-se  as
disposições em contrário.   

 

Salvador, 23 de março de 2015.

 

FRANKLIN OURIVES DIAS DA SILVA
Corregedor-Geral do Ministério Público
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